
	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

	
  

Acta da Reunião Geral de Alunos da AAFDL 

(18 de Junho de 2014) 

	
  

	
  

Ao décimo oitavo dia do mês de Junho de dois mil e catorze, pelas 17 horas1, teve lugar, 

no Anfiteatro 1 da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, a Reunião Geral de 

Alunos. A Reunião assumiu carácter extraordinário e urgente, ao abrigo do artigo 17.º, 

n.º1, a) e 18.º, n.º 4 dos Estatutos da Associação Académica da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, tendo a seguinte Ordem de Trabalhos:   

1. Informações; 

2. Votação das Actas das RGA’s anteriores; 

3. Tomada de posição dos estudantes sobre a proposta de alteração do 

Regulamento de Avaliação a ser defendida pelos seus representantes no 

Conselho Pedagógico; 

4. Outros assuntos; 

Como membros da Mesa da RGA estiveram presentes, enquanto Presidente, Filipe 

Nascimento, enquanto Vice-Presidente, Ricardo Gonçalves, enquanto Secretária, Sara 

Oliveira e, enquanto suplentes, Margarida Matos e Inês Sequeira. 

	
  
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1	
   Tendo sido adiada por trinta minutos, nos termos do artigo 19.º, n.º2 dos Estatutos da Associação 
Académica da Faculdade de Direito, por falta de quórum.	
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Ponto 1 - Informações 

O Presidente da Mesa, Filipe Nascimento, convidou os interessados a usarem da 

palavra. Pedro Gonçalves, enquanto Presidente da Direcção Associação Académica da 

Faculdade de Direito Lisboa, informou os alunos que tinha sido deliberado em Conselho 

Académico a gratuitidade das melhorias. Ressalvou, no entanto, a necessidade de tal 

deliberação ser aprovada e, até a data da presente RGA, o Conselho de Gestão ainda não 

a tinha ratificado.  

	
  

	
  

Ponto 2 - Votação das Actas das RGA’s anteriores 

	
  

Procedeu-se à votação, sem mais demoras, da Acta da RGA, realizada no dia 7 do mês 

de Maio de 2014. Foram obtidos os seguintes resultados: 33 votos a favor, 0 contra e 30 

abstenções.  

Não houve qualquer declaração de voto.  

	
  

	
  

Ponto 3 - Tomada de posição dos estudantes sobre a proposta de 

alteração do Regulamento de Avaliação a ser defendida pelos seus 

representantes no Conselho Pedagógico  

 

Filipe Nascimento concedeu a palavra a Pedro Gonçalves, tendo este informado que a 

proposta de alteração da Comissão (em anexo) seria apresentada pelo Vogal do 

Pedagógico da AAFDL, João Tavares, em nome dos discentes. Segundo este, tanto a 

Associação como os conselheiros pedagógicos entenderam que esta RGA seria 

necessária para que os alunos se pronunciassem, uma vez que o assunto é sensível a 

todos os estudantes. Seria preciso, pois, que dessem a sua opinião sobre cada ponto da 

proposta de alteração do Regulamento. Este documento seria discutido e votado na 

especialidade, para que os conselheiros pedagógicos tivessem uma amostra da vontade 

dos estudantes sobre cada ponto. 
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Em seguida, João Tavares, explicou todo o procedimento que tinha levado à presente 

proposta de alteração, procedendo ainda a uma explicação sistemática de cada ponto da 

proposta apresentada.  

Posteriormente, o conselheiro pedagógico Francisco Ferreira afirmou que, na sua óptica, 

faria mais sentido haver, naquele momento, pedidos de esclarecimento.  

O conselheiro pedagógico, Paulino Morais, alertou para o facto de não se rever no ponto 

2 da proposta, apesar de ser um dos membros da comissão que a elaborou. 

 

Pedidos de esclarecimento: 

Tiago Quaresma atentou que não fazia sentido propor-se um novo regulamento, 

sendo preciso bom senso quanto a esta matéria. De facto, tratando-se de uma RGA 

extraordinária, apenas teve acesso à proposta quando aquela teve início, pelo que os 

alunos não tinham tido tempo para pensar na mesma. Questionou, ainda, o sentido 

vinculativo do que seria decidido na RGA: “A comissão vai vincular-se à 

deliberação? Porquê dia 18 de Junho?”. Por fim concluiu, afirmando que a marcação 

da RGA para aquela data fizera com que muitos alunos não estivessem presentes, 

apesar de terem interesse em discutir tais questões. 

Em resposta, João Tavares asseverou que se estava à espera dos dados da Comissão, 

e afirmou que era urgente alterar-se o que está errado, sob pena de se manter este 

regulamento no ano seguinte. Quanto à questão da vinculatividade, garantiu a 

vinculação da Associação Académica à posição da RGA. No entanto, ressalvou que 

não podia responder pelos restantes conselheiros pedagógicos.  

Francisco Cordeiro Ferreira questionou o motivo da apresentação da proposta, 

alegando que o regulamento estava a ser feito “em cima do joelho”. Lembrou, ainda, 

que o recurso tinha tido melhores resultados no ano presente (2013/2014), pelo que 

não percebe o porquê de se querer alterar tal ponto no regulamento. Por fim, criticou 

o facto de a RGA ter sido marcada naquele dia, afirmando mesmo que terá sido “de 

má-fé”, uma vez que “não está cá ninguém”. Em resposta, Filipe Nascimento 

afirmou que a marcação da RGA teria de ocorrer quando não decorriam exames, 

estando ainda dependente do calendário do Conselho Pedagógico.  
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De seguida, Bárbara Crawford afirmou que era uma vergonha a proposta do 

regulamento ser entregue apenas no momento da RGA, questionando, mais uma vez, 

a medida de vinculação da RGA. 

Em resposta, Afonso Brás assegurou que não se iria vincular a qualquer deliberação que 

resultasse da presente RGA. Por sua vez, Paulino Morais garantiu que, contrariamente a 

Afonso Brás, se vincularia ao que fosse decidido. Também Andreia Dias partilhou esta 

posição. Francisco Bento afirmou que teria em consideração os pontos de vista tomados 

na RGA, assegurando, contudo, que ainda não tinha uma posição definida.  

Bárbara Crawford retorquiu, argumentando que as RGA’s têm, precisamente, o 

propósito de tomar decisões vinculativas. 

De seguida, Luís Queiró, dirigindo-se a Francisco Bento, perguntou o que justificava 

a sua mudança de posição,  tendo sido eleito para defender o que defendem os 

alunos. 

	
  

è Discussão na especialidade: 

(Nota: não há lugar a abstenção quando esteja em votação um requerimento, de acordo 

com o artigo 7º, mas ressalva-se o direito de não voto) 

 

Ponto 1:  

Não houve pedidos de esclarecimento, tendo sido votado com 93 votos a favor e 6 

contra.  

Sérgio Alves declarou que concordava com a subsidiariedade do método B, ressalvando 

que pode haver situações em que aluno muda de método no ultimo dia de aulas, e “o 

Estado anda a pagar ao assistente para ele dar aulas a dois ou três alunos”.  
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Ponto 2:  

Pedidos de esclarecimento:  

Na opinião de João Costa, talvez fosse preferível a dispensa ser com uma nota 

superior, por exemplo 14 valores. Já de acordo com João Tavares, seria preferível a 

não possibilidade de dispensa, para se avaliar toda a matéria. João Costa retorquiu, 

afirmando que o aluno não seria avaliado em parte da matéria no exame, mas essa 

avaliação ocorreria oralmente nas aulas práticas. 

Tiago Quaresma sugeriu um teste global no final das aulas, em sede de método A: se 

o aluno tivesse, aí,12 valores, dispensaria o exame; se não, passaria para método B. 

Segundo Joana Zagury, houve uma manifestação favorável dos alunos à dispensa, 

pelo que questionou o porquê da comissão propor a não possibilidade da dispensa 

como sendo única. Respondendo, Gonçalo Fabião afirmou que não tinha sido obtido 

consenso quanto a esse assunto, e que os alunos tinham chegado a manifestar-se três 

vezes contra a dispensa. Nesta linha, Paulino Morais afirmou que a lista T era contra 

a dispensa com 12. 

Inês Leal questionou o peso da opinião dos alunos, para Gonçalo Fabião, quanto ao 

assunto da dispensa. Este referiu que devia haver uma ponderação, mas que não iria 

obstar os trabalhos iniciados.  

 

Intervenções: 

Francisco Campello afirmou que aquele mecanismo era uma hipocrisia, por o 

Regulamento ainda não ter sido testado convenientemente.  

Segundo Afonso Brás, seria impossível qualquer aluno sentir-se totalmente 

esclarecido sobre a presente proposta de regulamento em 24 horas; asseverou que 

seria necessária uma alteração cirúrgica. 

Ricardo Stoffel questionou o porquê de se querer excluir a possibilidade de dispensa, 

defendendo que não concorda com essa exclusão. No entanto, alertou para alguns 

riscos desse método. Gonçalo Morais, em resposta a Ricardo, perguntou-lhe se, 

concordando com a dispensa, defende os exames em Janeiro. Segundo este, essa 

seria mesmo a “solução ideal”. Neste seguimento, Ricardo Stoffel respondeu que 
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havia professores que, logo na primeira aula, tinham transmitido que não 

dispensariam ninguém, e que a nota máxima dada por eles tinha sido 11, o que 

constituía uma fraude ao regulamento. Deste modo, a solução por ele apresentada 

impediria esta situação. 

De acordo com António Rodrigues, quanto à questão dos assistentes que apenas dão 

a nota de 11 valores, esse problema manter-se-ia sempre. Para além disso, criticou o 

facto de, nos testes globais, não ser avaliada a matéria toda: “É preciso fundamentos 

para o regulamento mudar”. 

Em seguida, José Luís Queiró afirmou que não havia elementos suficientemente 

objectivos para um aluno aprender realmente a matéria, e só isso justificaria a 

existência da dispensa: segundo ele, os alunos acabavam, inevitavelmente, por não 

aprender parte da matéria. João Lebre perguntou porque é que Queiró considerava 

que os elementos não eram suficientes. João Estrela contestou, afirmando que os 

professores é que tinham o dever de garantir que os alunos aprendessem a matéria. 

Nesta linha, Catarina Santos afirmou que não considerava que uma ou duas semanas 

de aulas a mais resolveriam o problema da matéria não leccionada. 

Por fim, João Tavares esclareceu que, no âmbito do ponto 2, a dispensa era relativa 

ao exame fora do período lectivo. Deste modo, quem votasse contra o ponto dois, 

estaria a admitir a dispensa de exame. 

 

De seguida, procedeu-se à votação, tendo o ponto 2 sido rejeitado com 20 votos a favor 

e 43 contra. 

 

Ponto 3: 

Primeiramente, Gonçalo Fabião defendeu que não faz sentido submeter a votação e 

discussão este ponto, na medida em que a proposta do ponto dois tinha sido chumbada e 

a proposta deveria ser vista como um todo. Ao que João Tavares afirmou que este ponto 

isolado fazia sentido se o exame fosse obrigatório. Contudo, não sendo o exame 

obrigatório, só os alunos que não dispensem seriam abrangidos por este anonimato. 

Assim, tanto pode ter um sentido favorável, como perverso. Pretende-se, assim, ser o 
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mais objectivo possível, defendendo que os alunos não devem ser beneficiados ou 

prejudicados. 

Por outro lado, Gonçalo Nogueira concordou que este ponto só faria sentido se o exame 

fosse obrigatório, pois o professor já sabe que, no caso de haver dispensa, a nota 

daquele aluno estará entre 8 e 11. Sendo assim, não há um verdadeiro anonimato. 

Francisca Almeida interveio, dizendo que quer ser avaliada pelo seu conhecimento e 

não pelo conhecimento que o professor tem do aluno com base em ocorrências 

anteriores. 

Em resposta a Gonçalo Nogueira, João Tavares afirmou que seria possível fazer o 

anonimato através do número do B.I. ou do número de aluno, sendo duvidoso que os 

professores irão à secretaria descortinar todos os exames que corrigem para saberem de 

quem são. 

Em seguida, Elsa Silveira questionou se haverá anonimato também relativamente ao 

método de avaliação ao que Gonçalo Fabião respondeu que sim. 

Na mesma linha, Vanessa Clemente perguntou se os testes de avaliação continua 

também pressupõem o anonimato. Em resposta, João Tavares, afirmou que não, pois 

será da competência do assistente e será uma avaliação mais subjectiva, não sendo tanto 

objectiva como o exame final. 

 

Quanto à votação, foi aprovado o ponto 3, com 33 votos a favor, com apenas 6 votos 

contra. 

 

Ponto 4: 

Este ponto carece de uma reformulação por parte da comissão, tendo em conta as 

deliberações anteriores. 

Segundo João Tavares, a Comissão fez esta proposta tendo em vista o exame 

obrigatório. Por isso, propôs que se adiasse a discussão deste ponto, de modo a ser 

pensada uma reformulação por parte da Comissão. 
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Face à sugestão de João Tavares, Gonçalo Fabião afirmou que a solução seria manter a 

avaliação contínua como estava, uma vez que a dispensa também se mantinha. 

Assim, passou-se para o 5º ponto, mantendo-se o método A como está. 

 

Ponto 5: 

Pedidos de esclarecimento: 

Francisco Campello questionou o sentido de se discutir esse ponto, uma vez que não 

foi aprovado o ponto 2, ao que João Tavares respondeu que sim. Francisco Campello 

advertiu para o risco de “chegarmos ao ridículo” de apresentarmos aos professores 

uma proposta incoerente. 

Neste sentido, Bárbara Crawford afirmou que esta questão poderia continuar a ser 

colocada, na medida em que continuava a ser pertinente.  

Contrariamente, José Luís Queiró não concordou, dizendo que “estamos numa 

situação de suposições, uma vez que o ponto 2 foi rejeitado.” Por isso, na sua 

perspectiva, não fazia sentido discutir-se este ponto. 

 

Na sequência, procedeu-se à votação, sendo que o Ponto 5 é aprovado com 50 a favor e 

1 contra. 

 

Chegou à mesa um requerimento com 3 subscritores, que propuseram que se adiasse a 

RGA (em anexo). 

 

Pedidos de esclarecimento: 

João Tavares questionou, em seguimento do requerimento, o que iria acontecer ao 

que já tinha sido votado até ao momento. 

Em relação ao mesmo requerimento, José Luís Queiró afirmou que marcar uma nova 

RGA não era uma competência sua e considerou que a proposta não poderia ser 

discutida no momento. Ao que Pedro Gonçalves respondeu que era mais importante 
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os conselheiros pedagógicos terem uma percepção do que os alunos acham de cada 

ponto; assim cada aluno deveria dar a sua opinião, sendo estes os pontos que 

deveriam ser discutidos. 

Em seguida, José Luís Queiró retira o requerimento. 

 

Ponto 6: 

Pedidos de esclarecimento: 

Buno Grazina afirmou que desde que “estudo nesta faculdade que assisto a situações 

de desigualdade entre o método A e B. Como é que um aluno no método A dispensa 

com 10 e de método B dispensa com 12? Proponho, por isso, a dispensa em método 

B com 10” Em resposta, João Tavares defendeu que o aluno que está em método A 

prova ao longo de semestre as suas competência e por isso faz sentido que haja 

diferença. 

Depois, João Costa questionou como é que um aluno com um só elemento de 

avaliação pode dispensar a cadeira, uma vez que, este aluno seria avaliado uma única 

vez - de forma escrita e nunca oral - caso tenha 12 no exame final. Assim defendeu 

que tal reforça a desigualdade entre métodos, na medida em que os alunos em 

método B vão dispensar com um só elemento escrito, enquanto os alunos em método 

A são avaliados através de vários elementos. 

Posteriormente, Carolina Marques perguntou se a questão referida neste ponto, se 

aplicava a método A ou B? Assim, João Tavares esclareceu que o ponto 5 se referia 

ao método A, enquanto o ponto 6 ao método B. 

Por último, João Campello questionou, de forma retórica, qual a probabilidade de um 

aluno com 12 em exame escrito chumbar em oral. 

 

Quanto à votação, foi aprovado o ponto 5 com 25 votos a favor contra 6 desfavoráveis.  

 

Declarações de voto:  

Bruno: “Votei contra por defender a dispensa com dez e não com 12.” 
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Ponto 7 

Dispensou-se a discussão deste ponto porque este pressupunha a existência de exame 

obrigatório (ponto 2); tendo sido chumbada tal alteração a discussão deste ponto 

mostrou-se desnecessária. 

 

Ponto 8 

Pedidos de esclarecimento: 

Afonso Dantas perguntou se estava em causa apenas a nota do exame ou também a 

da avaliação continua, ao que João Tavares respondeu que era apenas a do exame. 

Nesta linha, Gonçalo Fabião esclareceu que “foi pensado assim: em método A, havia 

exame final. Entre 7 e 9, havia exame. Abaixo disso, ia-se a recurso”. 

 

Procedeu-se à votação, sendo que este ponto foi aprovado com 29 votos a favor e 0 

contra. 

 

Declarações de voto: 

João Costa: “Acho inútil a descida, caso haja dispensa.” 

  

Ponto 9: 

Pedidos de esclarecimento: 

Ana Cristina perguntou porque é que a possibilidade de fazer orais só foi limitada 

aqui, ao que João Tavares respondeu que só seria possível ter orais de melhoria e 

passagem se a época de recurso passasse para Julho. 

De seguida, Fábio Gonzalez perguntou porque é que não existia um critério de 

proporcionalidade em época de recurso em relação às cadeiras. 

Posteriormente, Maria Monteiro defendeu que não faz sentido voltar a estudar certas 

cadeiras só em Julho. Nesta linha, Graça Silveira afirmou que seria mais razoável o 
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aluno poder escolher quais são as cadeiras a que tem mais possibilidade de passar; ao 

que Maria responde que o problema se prendia com a limitação do número de 

recursos (4). Em resposta, Ana Cristina afirmou que não via mal em aumentar o 

número de cadeiras anuais de recurso, propondo 6 cadeiras. Nesta linha, Fabião 

perguntou como é que se faz 6 recursos numa semana. 

Não havendo mais pedidos de esclarecimento, passa-se à votação do ponto 9, o qual 

foi aprovado com 15 votos a favor e 14 contra. 

 

Declarações de voto: 

João Costa: “Este ponto está na verdade dividido em 4 pontos.” 

Maria Monteiro: “Votei contra a 1ª parte, por ser contra todos os recursos decorrerem 

em Julho.” 

Fábio Gonzalez subscreve esta declaração de voto. 

 

Ponto 10: 

Pedido de esclarecimento: 

João Costa e Marta Costa questionaram se haveria efeitos retroactivos. Ao Gonçalo 

Fabião respondeu afirmativamente. 

 

Este ponto foi votado com 35 votos a favor e 0 contra. 

 

Chegou um requerimento à mesa, o qual propôs que se dividisse a votação do ponto 9 

em duas partes. Procedeu-se, em seguida, à votação deste requerimento. Tendo sido 

aprovado por 24 votos a favor e 6 contra. 

Gonçalo Fabião lembrou que o ponto 9 já foi aprovado e que não iria vincular ao que 

fosse decido nesta RGA devido às circunstâncias destas deliberações, tendo bastantes 

dúvidas quanto à boa-fé este ano. Assim, afirmou que sempre que não gostasse de uma 

deliberação iria impugná-la. 
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Por sua vez, Sofia Paiva afirmou que este requerimento deveria ter sido apresentado 

antes de ser votado. Contudo, não se absteve de votar pois ao admitir-se uma nova 

votação também se poderia admitir uma nova votação do ponto 2. 

 

Tendo sido o requerimento aceite, procedeu-se à votação do ponto 9, conforme o 

requerimento. 

 

Votação da primeira parte do ponto 9: 

Aprovada com 19 votos a favor e 8 contra. 

Carolina Marques afirmou que a divisão foi mal feita, sendo que certas matérias deste 

ponto deveriam ser votadas separadamente. 

 

Votação da segunda parte do ponto 9: 

João Costa afirmou que a divisão estava mal feita pois a oral de votada nesta 2.ª parte 

pressupunha um determinado sentido de voto na 1.ª parte. Por tal, esta segunda parte do 

ponto 9 deveria estar, também ela, divida em dois pontos votáveis. 

Assim, foi aprovado com 17 votos a favor e 10 contra. 

Fábio Gonzalez afirmou que acabar a época de recurso com 12 era impensável. Na 

mesma linha, Henrique Sousa afirmou ser a favor da oral de passagem mas contra o 12. 

No mesmo seguimento, Bruno Grazina defendeu a dispensa com 10 valores. 

 

Ponto 11 

Pedidos de esclarecimento: 

Sofia Paiva questionou quais eram os casos abrangidos por este ponto, ao que 

Gonçalo Fabião respondeu que o mesmo se referia ao limite temporal. 

Em seguida, Carolina Marques disse não perceber qual era o objectivo deste ponto, 

não entendo a sua ratio. Em resposta, Paulino Morais afirmou estava previsto na lei. 
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Procedendo-se à votação deste ponto, foi aprovado com 35 pontos a favor e 0 contra. 

 

Ponto 12 

João Tavares esclareceu a todos os presentes que este ponto não era uma questão 

política, mas apenas uma questão de cumprimento da lei. 

Pedidos de esclarecimento: 

Bárbara Crawford perguntou se os 5 exames adicionais seriam feitos em Setembro, 

ao que João Tavares responde afirmativamente. 

 

O ponto foi aprovado com 30 votos a favor e 5 contra. 

 

Declarações de voto: 

Bruno Grazina afirmou que não concordava com este ponto, apesar de estar previsto 

na lei, uma vez existem outras funções nesta Faculdade que também mereciam 

beneficiar de tal estatuto. 

Barbara quis ser esclarecida quanto ao ponto 4. Uma vez que não existiu consenso, 

este ponto ficou ao critério dos elementos do Conselho Pedagógico. Neste contexto, 

Pedro Gonçalves propôs que os membros da comissão ou os conselheiros discentes 

abrissem um prazo ad hoc destinado a receberem propostas dos alunos quanto ao 

ponto 4. Gonçalo Fabião relembrou que existia um problema de calendário, pelo que 

até sexta-feira (dia 20 de Junho) teria que ser fechado o prazo temporal para se 

apresentarem propostas. Em seguida, João Tavares afirmou que poderiam ser 

enviadas propostas, contudo estas não serão vinculativas. 
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Ponto 4 - Outros assuntos 

Não existiram outros assuntos para serem debatidos. 

 

 

Sendo assim, o Presidente da Mesa dá por encerrada esta RGA extraordinária às 22 

horas e 52 minutos, dela se lavrando a presente acta que, após aprovada pela 

Assembleia, será assinada pelos membros da Mesa da RGA. 

 
O Presidente da Mesa 

 
___________________________________ 

Filipe Nascimento 
 
 
 

O Vice-Presidente da Mesa 
 

___________________________________ 
Ricardo Gonçalves 

 

 

A Secretária da Mesa 
 

___________________________________ 
Sara Oliveira 

 
 
 

A Primeira Suplente da Mesa 
 

___________________________________ 
Margarida Matos 

 

 

A Segunda Suplente da Mesa 
 

___________________________________ 
Inês Sequeira 
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Proposta Comissão Alteração Regulamento. 

 

Requer-se à Mesa da RGA a apresentação, discussão e votação do seguinte 

documento: 

Exposição sumária da proposta de alteração do Regulamento de Avaliação subscrita 

pelos membros discentes da Comissão: 

 

1- O aluno poderá escolher o Método B a qualquer altura e o Método B será subsidiário. 

2- No Método A o aluno é avaliado por uma prova escrita após o período lectivo, com 

ponderação 50% da nota, sem possibilidade de dispensa. 

3- A prova escrita será realizada sob anonimato do aluno. 

4- No Método A 50% da nota final corresponde ao trabalho realizado durante o 

semestre. O Professor Regente poderá fixar os elementos de avaliação contínua, 

podendo ser estes: 

 - 1 teste escrito de 50 minutos 

 - 2 testes escritos de 25 minutos (em alternativa a 1 teste) 

- 3 testes escritos de 20 minutos (em alternativa aos testes anteriores, o que 

significa que ou é realizado um teste, ou dois testes ou três testes nos moldes 

descritos) 

 - participação oral em aula 

 - trabalhos escritos, etc. 

O elemento de teste escrito não pode valer mais do que 12,5% da avaliação final, mas 

caso o Professor Regente, além deste elemento, fixe outros, como trabalhos, esta 

ponderação passa até 25% da avaliação final. 

 

5- O aluno fica com a cadeira feita com a média positiva, mesmo que com um dos 

elementos de avaliação negativo. 
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6- O aluno em Método B dispensa oral com 12 ou mais valores no exame escrito. 

7- Não poderão ser realizadas mais do que duas provas escritas por semana. 

8- No exame, a nota de acesso à oral, em Método A e em Método B, desce de 8 para 7. 

9- As épocas de recurso voltam a concentrar-se em Julho, sendo permitido na mesma 

época a existência de orais de melhoria e de passagem, sendo que o aluno dispensa oral 

de passagem caso tenha 12 valores no exame de recurso. 

10- Haverá a possibilidade de realizar melhoria de nota sem limite temporal. 

11- O trabalhador-estudante, caso não tenha a possibilidade de realizar os exames a que 

tem direito pela Lei 105/2009 em época de recurso, pode realizá-los numa época 

especial em Setembro. 

12- Em conformidade com a Lei 23/2006, o dirigente-associativo pode realizar até 5 

exames em cada ano lectivo para além dos exames nas épocas normais e especiais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os membros da Comissão: 

João Tavares (AAFDL) 

Gonçalo Fabião  

Paulino Morais 


